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RESUMO 

O presente trabalho busca analisar a evolução da discussão dogmática sobre a relação 

entre direito interno e direito internacional na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. A 

pesquisa dedica especial atenção a três casos específicos, julgados entre 2008 e 2010, que são 

representativos de uma nova fase no entendimento corte, em que o Supremo Tribunal Federal 

tratou de uma série de questões inéditas na sua jurisprudência. São eles a decisão, em 2008, 

sobre a prisão civil do depositário infiel, proibida pela Convenção Americana de Direitos 

Humanos; a ADPF no 101, de 2009, sobre a importação de pneus usados e remoldados, cuja 

regulamentação também foi objeto de decisões no âmbito do Mercosul e da OMC; e a ADPF 

no 153, de 2010, que discutiu a Lei da Anistia, também tratada na Corte Interamericana de 

Direitos Humanos. Mapeando as discussões dogmáticas nesses casos, busca-se identificar as 

implicações dos tratados internacionais e das decisões de tribunais internacionais para o 

ordenamento jurídico brasileiro, bem como as contradições e omissões de tais decisões. A 

análise do desenvolvimento da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal considera as 

transformações ocorridas no direito internacional a partir do final da Segunda Guerra Mundial 

e as mudanças incorporadas às constituições brasileiras, e em especial a Constituição de 1988 

e a sua Emenda no 45, de 2004.  

 

ABSTRACT 

This study seeks to analyze the evolution of the dogmatic debate on the relationship 

between domestic and international law in the Brazilian Supreme Court’s case law. The 

research devotes special attention to three specific cases, decided between 2008 and 2010, 

which are representative of a new phase in the court’s understanding, in which the Supreme 

Court has dealt with completely new issues. These cases are the following: the decision in 

2008 on the civil imprisonment of an unfaithful trustee, prohibited by the American 

Convention on Human Rights; ADPF No. 101, from of 2009, on the import of used tires, 

which had also been the subject of decisions within Mercosur and WTO; and ADPF No 153, 

from 2010, which discussed the Brazilian Amnesty Act, also addressed by the Interamerican 
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Court of Human Rights. By mapping dogmatic discussions of these cases, I seek to identify 

the implications of international treaties and decisions of international tribunals for the 

Brazilian legal system, as well as the contradictions and omissions of such decisions. The 

analysis of the development of the Supreme Court’s case law considers the transformation 

occurring in international law since the end of World War II and the changes incorporated into 

the Brazilian constitutions, and in particular the Constitution of 1988 and its Amendment No 

45 of 2004. 
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1. INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, a relevância do direito internacional para a ordem jurídica nacional 

alterou-se drasticamente. As transformações na relação entre direito internacional e direito 

interno, e especialmente o direito constitucional, são um fenômeno mundial, relacionado à 

proliferação de normas e tribunais internacionais durante a segunda metade do século XX. O 

número de tratados e organizações internacionais multiplicou-se de maneira exponencial. O 

campo normativo internacional expandiu-se também de forma qualitativa: as regras 

internacionais passaram a tratar de temas antes considerados de responsabilidade exclusiva 

dos Estados, como direitos humanos e meio ambiente. Os acordos internacionais também 

foram utilizados para criar uma série de mecanismos de integração regionais, inicialmente 

com tratados de comércio e posteriormente para fins diversos. Ao mesmo tempo, expandiram-

se os órgãos adjudicatórios de solução de controvérsias internacionais, que passaram a 

resolver disputas não só entre Estados, mas também entre Estados, de um lado, e indivíduos ou 

até empresas, de outro.   

As implicações dessa transformação para as ordens jurídicas internas tomaram formas 

diversas. O objeto deste trabalho insere-se na discussão a respeito da relação entre direito 

interno e direito internacional, da perspectiva das cortes domésticas. O tema não é novo e vem 

sendo discutido principalmente desde o início do século XX a partir de diversos pontos de 

vista. No entanto, no Brasil, ganhou novos contornos nos últimos anos com uma série de 

decisões do Supremo Tribunal Federal que discutem questões dogmáticas inéditas, na sua 

própria jurisprudência, a respeito da relação entre direito internacional e a ordem jurídica 

brasileira.  

Grande parte da literatura ocupa-se da questão sob o prisma da hierarquia das normas 

internacionais no plano doméstico – antagonizando o direito interno e o direito internacional, a 

pergunta que se coloca ao juiz é saber qual deles deve prevalecer. Algumas das teorias mais 

recentes abandonaram esta perspectiva e consideram modelos de integração entre o plano 

doméstico e o internacional mais fluídos, baseados em ideias de permeabilidade e influência 

mútua entre as cortes domésticas e os tribunais internacionais.  
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O fenômeno é especialmente discutido no âmbito do regime internacional de direitos 

humanos, cuja relação com direitos fundamentais expressos na constituição é ainda mais 

evidente. Na América Latina, esse movimento de internacionalização foi acompanhado pelo 

crescimento dos movimentos de direitos humanos durante os regimes militares que 

dominaram a região até as décadas de 1980 e 1990, a depender do país, e principalmente 

durante os processos de democratização que os seguiram. As cortes constitucionais da 

América Latina têm lidado com a questão da relação entre direito internacional e direito 

interno com frequência cada vez maior, e em alguns casos se influenciando mutuamente e 

julgando questões similares. Além disso, assim como o que ocorreu em outros países da 

América Latina, a relação entre direito internacional e ordem constitucional brasileira esteve 

na pauta do Poder Constituinte originário e derivado, tanto na elaboração da Constituição de 

1988, quanto nas propostas de emenda constitucional que se seguiram. 

Nesse contexto, o presente trabalho pretende analisar especificamente dois problemas 

dogmáticos enfrentados pelo Supremo Tribunal Federal na sua jurisprudência recente (em três 

casos específicos), nos termos delimitados abaixo.  

Nos últimos anos, parece ter havido uma guinada na importância do direito 

internacional nas decisões do Supremo Tribunal Federal e também no debate legislativo. A 

Emenda no 45/2004 é um dos marcos relevantes no tema, por ter transformado, conforme se 

verá adiante, uma parte importante das disposições da Constituição Federal relacionadas ao 

direito internacional. Além do marco simbólico que o ano de 2004 representa para o texto 

constitucional, o período posterior à Emenda no 45 foi povoado por julgamentos que 

mobilizaram e envolveram a comunidade jurídica e a sociedade civil e que discutiram a 

aplicação e a interpretação de normas de direito internacional. Interessam aqui os casos de 

grande repercussão relacionados às normas de direito internacional, em que o Supremo 

Tribunal Federal modificou entendimento consolidado ou tratou de novos problemas sobre os 

quais o tribunal nunca havia se manifestado expressamente.  

Considera-se que a primeira decisão que abordou expressamente as novas disposições 

introduzidas pela Emenda no 45/2004 ocorreu em 2008, em caso que discutia a possibilidade 

da prisão civil do depositário infiel. A questão vinha sendo muito discutida desde os anos 
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1990, mas em 2008 o Supremo Tribunal Federal  tomou a decisão que inaugura, para fins 

desse trabalho, uma nova fase no entendimento da corte constitucional brasileira em relação ao 

direito internacional. Depois deste caso, o Supremo Tribunal Federal teve outras 

oportunidades de lidar com a questão da interação entre direito internacional e direito 

doméstico, conforme analisarei a seguir. Cumpre destacar que a nova fase inaugurada em 

2008 diz respeito não somente à aplicação de normas internacionais pelo Supremo Tribunal 

Federal, mas inclui também questões relacionadas à interação entre o tribunal e órgãos 

adjudicatórios internacionais, como o Órgão de Apelação da Organização Mundial do 

Comércio, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e Tribunal Arbitral ad hoc instaurado 

no âmbito do Mercosul.  

Além de inovações no âmbito da jurisprudência do Supremo, cumpre destacar que esse 

novo período foi acompanhado por inovações no âmbito legislativo. Destaca-se, entre elas, a 

ratificação da Convenção de Viena Sobre o Direito dos Tratados, com a promulgação do 

Decreto no 7.030, em 2009. A Convenção de Viena, que havia sido assinada pelo Brasil em 

1992, afirma princípios básicos de interpretação de acordos internacionais, como o pacta sunt 

servanda (Art. 26). Além disso, de especial relevância para o presente trabalho, a Convenção 

estabelece que um Estado não pode invocar as disposições de seu direito interno para justificar 

o inadimplemento de um tratado (Art. 27) e nem para invalidar sua adesão a um acordo 

internacional (art. 46).  

As reações a esses casos de maior repercussão, no que diz respeito ao direito 

internacional, foram diversas. Algumas decisões foram celebradas como sinal de prestígio à 

ordem jurídica internacional1; outras foram criticadas por seu descompasso (ou até desprezo) 

em relação ao direito internacional2. A maioria desses casos resultou em longos votos 

proferidos pelos ministros do Supremo Tribunal Federal, entretanto não está perfeitamente 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 Ver, e.g., A. CRISTO. Supremo decide que prisão de depositário infiel é ilegal, Consultor Jurídico, 3 de 
dezembro de 2008. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2008-dez-
03/supremo_decide_prisao_depositario_infiel_ilegal>. Acesso em 17 ago. 2013. “Assim, por unanimidade, os 
ministros concederam o Habeas Corpus. Por maioria, deram à Emenda Constitucional 45/04 a interpretação de 
que os tratados internacionais de Direitos Humanos têm força supra-legal, mas infraconstitucional.” 
2 Ver, e.g., D. VENTURA.  A Interpretação judicial da Lei de Anistia brasileira e o Direito Internacional. Revista 
de Direito de Estado, v. 17-18, 2011, p. 545-574. “[O] indeferimento da ADPF 153 contribui para o 
aprofundamento da mescla entre a ignorância e o desprezo pelo Direito Internacional público que ainda 
caracterizam a cultura jurídica brasileira.” (p. 5)   
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claro o que estas decisões de fato representam para a relação do direito internacional com a 

ordem interna. As decisões são longas, os argumentos nem sempre organizados de maneira 

fácil e o diálogo com determinadas correntes argumentativas é, em alguns casos, inexistente. 

Nesse contexto, mostrou-se imperioso estudar as decisões com mais profundidade, para além 

do que dizem suas ementas. De forma geral, a parte dispositiva de cada uma destas decisões 

diz pouco a respeito da relação do direito internacional com a ordem interna. Frequentemente, 

os votos dos ministros do Supremo Tribunal Federal em um mesmo caso não convergem no 

que se refere às implicações e à hierarquia das normas de direito internacional, ainda que os 

ministros concordem no resultado da decisão. Além do mais, não bastasse a falta de clareza 

em relação a cada decisão isolada, não se sabe o que o conjunto de decisões representa e se 

existe coerência ou conexão entre os casos. Em outras palavras, está claro que algo está 

mudando na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre direito internacional, mas o 

que exatamente? É preciso saber de onde viemos e em que direção estamos indo.  

Cumpre aqui fazer uma importante observação metodológica: não se pretende aqui 

produzir enunciados absolutos sobre a posição do Supremo Tribunal Federal em determinadas 

questões relacionadas ao direito internacional. É claro que os votos dos ministros não são 

necessariamente coesos, mesmo quando eles compõem a maioria vencedora, e nem sempre as 

suas decisões são coerentes com julgamentos anteriores. Mesmo assim, as decisões do 

Supremo Tribunal Federal podem trazer maior segurança jurídica para determinado assunto, 

ou no mínimo informar a estratégia a ser utilizada nos futuros casos relacionados ao tema.  

Ainda assim, parece relevante investigar como se construiu o discurso dogmático dessas 

decisões mais recentes.  

Para tanto, optou-se por restringir o foco do trabalho à discussão dogmática em três 

decisões do Supremo Tribunal Federal que são, a meu ver, representativas da nova 

problemática enfrentada pela corte na discussão a respeito da relação entre a ordem jurídica 

brasileira e dois tipos de fontes de direito internacional: (i) os tratados internacionais 

ratificados pelo país e (ii) as decisões proferidas por cortes internacionais às quais o Brasil 
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tenha se submetido3. Ainda que essas decisões sejam representativas de alguns dos 

interessantes problemas que se colocam ao Supremo Tribunal Federal, não se pretende afirmar 

que elas discutam ou definam o entendimento do tribunal a respeito da totalidade das questões 

ligadas ao direito internacional na ordem constitucional brasileira. Elas ajudam, no entanto, a 

compreender uma parte importante da problemática. 

O primeiro caso é o julgamento da constitucionalidade da prisão civil por dívida do 

depositário infiel, em 2008, que discute a aplicação da Convenção Americana de Direitos 

Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), que proíbe a prisão civil salvo nos casos de 

inadimplemento de obrigação de alimentos, em face do inciso LXVII do art. 5o da 

Constituição Federal, que permite a prisão civil também no caso do depositário infiel. O 

segundo, julgado em 2009, é a  ADPF n° 101/DF, que discute uma série de medidas 

regulatórias a respeito da importação de pneus usados e remoldados. Antes de o caso ser 

julgado pelo Supremo Tribunal Federal, essas medidas também foram discutidas no âmbito do 

Mercado Comum do Sul (Mercosul) e da Organização Mundial do Comércio (OMC), de 

forma que o tribunal se viu diante de decisões de tribunais internacionais que, além de tudo, 

eram conflitantes entre si. Por fim, o terceiro caso conjuga questões ligadas aos diplomas 

normativos internacionais e a um tribunal internacional: a ADPF n° 153, que discutiu a 

constitucionalidade da Lei de Anistia, questão que também foi abordada nas decisões da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos.  Existem diversos outros casos julgados a partir de 2008 

que também trataram da relação entre direito interno e direito internacional, como o Pedido de 

Extradição no 1.085, de Cesare Battisti e a Pet. 3.388 (discutindo a demarcação de terras na 

reserva Raposa Serra do Sol). A meu ver, no entanto, os três casos descritos acima são os de 

maior pertinência para as questões que se pretende analisar aqui. 

Assim, o trabalho visa mapear as questões dogmáticas enfrentadas pelo Supremo 

Tribunal Federal em cada um desses três casos, o que inclui a análise tanto das respostas dadas 

pelos ministros quanto dos temas sobre os quais eles se silenciaram. Assim, mais do que 

fornecer respostas sobre qual é a posição do Supremo Tribunal Federal nas diversas questões 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
3 Assim, não estão no escopo do trabalho outros tipos de normas internacionais, como as que são consideradas 
como aplicáveis independentemente do consentimento dos Estados, ainda que esse tipo de norma seja utilizada 
por parte da doutrina para justificar determinado tratamento aos tratados de direitos humanos ratificados por um 
Estado. 
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ligadas à relação entre direito interno e direito internacional, este trabalho busca apontar os 

problemas dogmáticos que o tribunal enfrenta nesses casos, e que tipo de respostas dão os seus 

ministros a esses problemas.  

Em segundo lugar, para melhor compreender o contexto dogmático em que se 

encontram essas decisões, proponho investigar duas outras questões. A primeira delas é a 

jurisprudência anterior do Supremo Tribunal Federal em relação a direito internacional. A 

segunda é a própria transformação do direito internacional e do texto constitucional ao longo 

do tempo. Naturalmente, inúmeras seriam as abordagens possíveis para “dar contexto” às 

decisões analisadas. O trabalho não pretende, e nem poderia pretender, fornecer um retrato 

completo dos inúmeros fatores históricos e políticos relevantes para a compreensão dessas 

decisões. No entanto, do ponto de vista da dogmática, mostrou-se relevante analisar as 

decisões que o próprio Supremo Tribunal Federal considera como referenciais nas questões de 

direito internacional, os dispositivos constitucionais com base nos quais tais decisões são 

tomadas e, finalmente, o conjunto de normas que constitui o direito internacional, com o qual 

se está a estabelecer uma relação. 

Nesse sentido, é importante esclarecer que ao estudar a jurisprudência anterior do 

Supremo Tribunal Federal e as constituições e tratados anteriores, não se pretende levar a cabo 

uma análise histórica. É verdade que essa tarefa envolve olhar para o passado, mas não se trata 

de um trabalho histórico na medida em que não relaciona os objetos de estudo com as 

inúmeras contingências políticas, sociais e econômicas da época. O que se pretende é relatar o 

desenvolvimento desse objeto ao longo do tempo. 

Esse estudo pode fornecer pistas importantes para uma série de questões que surgem 

quando se fala da atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal em relação ao direito 

internacional.  Os casos recentes demonstram maior abertura do sistema brasileiro à ordem 

internacional ou, ao contrario, desprestígio ou até desconsideração pelas normas de direito 

internacional? A fundamentação do Supremo Tribunal Federal nesses casos representa uma 

continuidade ou ruptura em relação à sua jurisprudência anterior, ou estaria a corte diante de 

questões nunca antes apreciadas? Como elas se relacionam com a maneira como a 
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Constituição referiu-se a questões de direito internacional, e às mudanças introduzidas pela 

Emenda no 45?  

O trabalho inicia-se apresentando alguns dos fatores que podem ajudar a compreender 

as decisões. Assim, começo por apresentar um panorama geral das transformações ocorridas 

no direito internacional na segunda metade do século XX. Em seguida, relato de maneira 

sucinta o desenvolvimento das teorias que se ocupam da relação entre direito internacional e 

direito interno. Passo ao caso brasileiro, começando por explicar a evolução do tratamento 

dado ao direito internacional nas constituições do Brasil e nas decisões do Supremo Tribunal 

Federal. Não seria possível entender a forma como as instituições brasileiras definiram a 

relação entre direito interno e direito internacional sem considerar também as transformações 

por que passou este último. Assim, descrevo a evolução dos tratados ratificados pelo Brasil e 

que formaram o corpo de normas que se relacionaria com o direito interno.  

Enquanto as constituições brasileiras até 1967 mantiveram, em linhas gerais, as 

fórmulas genéricas estabelecidas na primeira constituição da república no que diz respeito ao 

direito internacional, a Constituição de 1988 inovou em muitos aspectos. Abordarei as 

inovações trazidas pela Constituição de 1988 (e as discutidas pela Assembleia Constituinte, 

mas que não foram incorporadas ao seu texto final), as controvérsias na sua interpretação e a 

Emenda no 45/2004, que tentou esclarecer algumas das dúvidas que pairavam sobre o texto de 

1988. Analiso em seguida alguns dos casos decididos pelo Supremo Tribunal Federal antes de 

2008, na vigência da nova constituição. Por fim, passo à análise dos três casos já referidos, 

evidenciando os diferentes argumentos com que o Supremo Tribunal Federal estrutura tais 

decisões, bem como aponto algumas das questões com as quais o tribunal optou por não se 

engajar. Por fim, apresento na conclusão algumas observações sobre os principais pontos de 

conexão ou contradição entre os três casos analisados, bem com sobre os potenciais desafios 

dogmáticos que o Supremo Tribunal Federal poderá enfrentar nos próximos anos na discussão 

da relação entre direito interno e direito internacional.  
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5. CONCLUSÃO 

O presente trabalho busca analisar a evolução da discussão dogmática sobre a relação 

entre direito interno e direito internacional na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

Em especial, a pesquisa foca-se em três casos específicos, julgados entre 2008 e 2010, que são 

representativos de uma nova fase no entendimento corte, em que o Supremo Tribunal Federal 

tratou de uma série de questões inéditas na sua jurisprudência. Procura explicitar os diversos 

fundamentos, peculiaridades, discordâncias e omissões que podem estar por trás de uma 

ementa aparentemente objetiva, clara e que, pela sua própria natureza, mascara a 

complexidade da decisão.  

Como já adiantado na introdução do trabalho, não se pretende aqui fornecer respostas 

fechadas sobre o posicionamento do Supremo Tribunal Federal em relação às normas de 

direito internacional. Muito pelo contrário, almejou-se buscar a falta de coesão e coerência 

entre os ministros e entre os diferentes casos. Este capítulo também não procura apresentar um 

resumo de todo o conteúdo dos capítulos anteriores. No entanto, em que pesa a complexidade 

das decisões comentadas e a variedade de fundamentações adotadas pelos ministros do 

Supremo Tribunal Federal em uma mesma decisão, é possível identificar algumas mudanças 

significativas no seu entendimento, possíveis tendências, e potenciais desafios, do ponto de 

vista da dogmática, que o tribunal, poderá vir a enfrentar nos próximos anos.  

A relação entre direito internacional e direito interno pode ser vista a partir de muitas 

perspectivas. Para fins deste trabalho, analisa-se a relação do ordenamento doméstico com 

dois tipos de fontes direito internacional: (i) os tratados internacionais ratificados pelo Brasil e 

(ii) as decisões proferidas por cortes internacionais às quais tenha se submetido. Fica claro 

pela análise das decisões que o entendimento do Supremo Tribunal Federal a respeito dos 

referidos pontos ainda está em construção. No entanto, a relação com as decisões dos tribunais 

internacionais é certamente onde se encontraram as maiores incertezas.   

Em relação aos tratados internacionais ratificados pelo Brasil, pode-se observar ao 

longo da história do Supremo Tribunal Federal desde o período republicano, o 

desenvolvimento de uma trajetória que se inicia com uma postura bastante aberta e deferencial 
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aos diplomas normativos de direito internacional, chamada por alguns autores de “primazia” 

do direito internacional. Não seria possível compreender a relação entre direito interno e 

direito internacional sem contabilizar as mudanças individuais em cada um desses pólos. 

Assim, a medida em que se altera o direito internacional (ou o direito interno), se altera 

também a relação entre eles. A transformação do entendimento do Supremo Tribunal Federal, 

consolidada ao longo da década de 1970, coincide com uma profunda metamorfose no próprio 

direito internacional. Assim, é possível supor que existe uma correlação entre o aumento da 

quantidade de tratados internacionais, sua complexificação e expansão para áreas antes 

consideradas da competência exclusiva dos Estados, e a adoção, pelo Supremo Tribunal 

Federal, de posicionamento menos receptivo em relação às normas internacionais.  

Além das transformações no próprio direito internacional, a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal obviamente se desenvolve a partir de mudanças no texto da própria 

Constituição. É importante notar, no entanto, que os dispositivos constitucionais relacionados 

ao direito internacional não sofreram mudanças radicais nas diferentes constituições 

brasileiras, desde a primeira constituição republicana até a Constituição de 1967. Assim, ainda 

que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tenha mudado bastante nesse período, o 

texto constitucional não mostra indícios de ter sido uma força motriz dessa transformação. 

Por sua vez, a Constituição de 1988 trouxe importantes inovações a respeito do direito 

internacional, especialmente nos arts. 4o, parágrafo único e 5o, §2o, complementada pelos 

dispositivos introduzidos pela Emenda no 45/2004 (o art. 5o, §3o e §4o). Nesse sentido, a 

relevância dos três casos da jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal se justifica, 

em parte, no fato de que eles se manifestam expressamente sobre três dos quatro dispositivos 

que representam novidades no texto constitucional: o art. 4o, parágrafo único e o art. 5o, §2o e 

§3 o.   

A paridade hierárquica entre tratado e lei, estabelecida no julgamento do Recurso 

Extraordinário no 80.004, em 1977, comporta hoje duas exceções principais. A primeira foi 

estabelecida pelo Código Tributário Nacional, desde a redação original em 1966,  pelo artigo 

98: “[o]s tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação tributária 

interna, e serão observados pela que lhes sobrevenha.” A segunda exceção, construída 
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principalmente após a promulgação da Constituição de 1988, foi confirmada pelo Supremo 

Tribunal Federal apenas em 2008: diz respeito aos tratados internacionais de direitos humanos, 

ou melhor dizendo, às garantias fundamentais estabelecidas em tais tratados.  

Ainda que às regras relativas a posição hierárquica dos tratados internacionais de 

direitos humanos pareçam estar mais claras depois do julgamento, em dezembro de 2008, que 

versou sobre a prisão civil do depositário infiel, ainda permanece uma série de questões.  

Quais são os tratados que podem ser considerados como “de direitos humanos”? Dentro de um 

mesmo tratado, haveria dispositivos que adquiriram supralegalidade por sua natureza “de 

direitos humanos” e outros que não? Cumpre destacar que a supralegalidade dos tratados de 

direitos humanos ratificados antes da Emenda no 45, de 2004, afirmada com convicção no 

referido julgamento em 2008, foi sequer discutida pelos ministros do Supremo Tribunal 

Federal na ADPF no 153, em 2010.   

Além disso, a tese de que os tratados de direitos humanos, independentemente de se 

ratificados de acordo com o procedimento estabelecido pelo §3o do art. 5o, teriam status 

constitucional continua tendo diversos adeptos na doutrina brasileira e no próprio Supremo 

Tribunal Federal.  Ademais, com a aprovação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo350 nos termos do §3o do art. 5o, o controle de 

constitucionalidade no ordenamento jurídico brasileiro passa a ser um exercício de verificação 

da compatibilidade do ato atacado não só com a Constituição Federal, mas também ao menos 

com esse tratado específico.   

A relação entre, de um lado, órgãos adjudicatórios internacionais, e, de outro, o 

Supremo Tribunal Federal e o ordenamento jurídico brasileiro, é um tema de extrema 

importância no desenvolvimento da jurisprudência do tribunal. É verdade que o tribunal tem 

se mostrado mais permeável à jurisprudência de cortes internacionais, na medida em que 

passou a citar algumas delas como parte da fundamentação de suas próprias decisões. No 

entanto, não é possível dizer que tais referências não sejam arbitrárias, e mais um exemplo do 

estilo rebuscado e enciclopédico que às vezes domina os votos dos ministros. Estariam as 
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decisões da Corte Interamericana sendo citadas como mero obter dictum, compondo um 

mosaico de referências bibliográficas ou realmente influenciando a forma como decidem os 

juízes brasileiros?  

Como já ressaltado acima, na ADPF no 153, o Supremo Tribunal Federal não discutiu, 

de forma profunda, a jurisprudência internacional relevante para o caso. Assim, o Supremo 

Tribunal Federal interpretou ele mesmo o significado de determinadas obrigações 

internacionais, sem dialogar com a forma como a Corte Interamericana de Direitos Humanos e 

o Comitê de Direitos Humanos da ONU interpretam os diplomas normativos internacionais, 

cujas disposições explicitam a sua autoridade para decidir sobre e interpretar as suas normas.  

Por outro lado, na ADPF no 101, que discutiu a regulação sobre importação de pneus 

usados e remoldados, o Supremo Tribunal Federal, pela primeira vez na sua história, 

demonstrou extrema deferência em relação à decisão de Tribunal Arbitral ad hoc do Mercosul. 

O contraste entre o tratamento dispensado ao Mercosul e a outros tribunais fica claro no 

próprio caso, já que também existia uma decisão do Órgão de Apelação da OMC. Essa 

diferenciação entre o Mercosul e outros tribunais está baseada, de acordo com a decisão do 

Supremo Tribunal Federal, no parágrafo único do art. 4o da Constituição Federal. Deve-se 

notar que a redação do dispositivo é genérica, e não impõe expressamente a primazia das 

decisões tomadas no âmbito dos sistemas de integração da América Latina. Muito pelo 

contrário, a decisão é ainda mais surpreendente se considerarmos que a regulação, que não se 

aplicaria às empresas dos países do Mercosul por conta da decisão do Tribunal Arbitral ad 

hoc, foi entendida como necessária para a proteção do direito constitucional ao meio-

ambiente.  A decisão invoca também, ainda que somente em relação ao Mercosul, a ideia de 

que a violação, pelo Brasil, de uma obrigação internacional é algo que o Supremo Tribunal 

Federal deve tentar evitar.  

Além disso, a questão do papel e dos efeitos das decisões de cortes internacionais no 

ordenamento brasileiro tornou-se ainda mais complexa depois da inclusão, pela Emenda no 45, 

do §4o do art. 5o, expressando a submissão do Brasil aos tribunais penais internacionais de que 

faça parte. Assim, haveria uma diferença entre esse tipo de tribunal e os órgãos adjudicatórios 
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aos quais o país se submete, por meio de tratado aprovado pelo Congresso e ratificado pelo 

Presidente? Esta questão ainda precisa ser respondida pelo Supremo Tribunal Federal.  

Assim, está claro que desde 2008, o cenário para a utilização de normas de direito 

internacional diante do Supremo Tribunal Federal vem se transformando. As decisões 

analisadas neste trabalho mostram alguns indícios de maior abertura do Supremo Tribunal 

Federal em relação às normas de direito internacional, como a possibilidade de controle de 

constitucionalidade a partir de tratado internacional, a supralegalidade dos tratados de direitos 

humanos, a referência à jurisprudência da Corte Interamericana e ideia de que o Estado 

brasileiro está obrigado por seus compromissos internacionais, e que cabe ao Supremo 

Tribunal Federal resguardar o seu cumprimento. Em especial, ainda que os ministros tenham 

discordado a respeito da fundamentação dessa decisão e sobre qual status, supralegal ou 

constitucional, deveriam receber os tratados de direitos humanos ratificados antes da Emenda 

no 45, essa decisão representa um importante marco. O reconhecimento de hierarquia no 

mínimo supralegal potencializa o uso dos tratados internacionais de direitos humanos na 

estratégia judicial, e fornece mais ferramentas para a expansão e promoção dos direitos 

fundamentais. É verdade que também há indícios no sentido contrário, especialmente em 

relação às decisões de tribunais internacionais. No entanto, mesmo tais decisões mostram uma 

guinada pela inclusão do direito internacional na pauta do Supremo Tribunal Federal, de uma 

forma inédita. Mostram uma direção, ainda que não identifiquem um caminho claro a seguir 

ou muito menos que já tenhamos percorrido todo o trajeto.  
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